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RESUMO 
 

As sentenças em muitos processos judiciais trabalhistas que envolvem problemas de LER/DORT são 
tomadas mediante a produção de perícia que além de ter um caráter multidisciplinar, ainda se 
defronta com questões como a formação profissional do perito. Com o intuito de minimizar a liberação 
desses laudos imprecisos buscou-se analisar possibilidades de reconhecimento causal através de 
revisão bibliográfica e da adoção da norma ISO 11228-3 e do Decreto 6.957/09 em processos de 
uma comarca de Sergipe. Concluiu-se que essas regulamentações mostraram se valorosos para 
auxiliar nas perícias técnicas em LER/DORT. 

 

 
ABSTRACT 

 
The sentence in many labor claims that involves diseases belonging to LER/DORT group are taken by 
expert evidence production, which is a matter of multidisciplinary, and still faces issues such as 
professional formation of the pointed expert. Trying to avoid inaccurate expert report sought analyze 
possibility of causal recognition with researches in scientific databases and adoption of ISO 11228-3 
and Decree 6.957/09 in lawsuits of a Labor Court of Sergipe. These showed important to help expert 
technical reports about LER/DORT. 
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1.  INTRODUÇÃO 

Na prática atual, os tribunais trabalhistas brasileiros têm se baseado em perícias técnicas 
para dar suas sentenças, sendo, muitas vezes, os conhecimentos técnico-científicos os 
norteadores para esse tipo de tomada de decisão. Por isso, a formação profissional do 
corpo pericial vem preenchendo a lacuna provocada pelo desconhecimento técnico 
envolvendo a matéria do objeto de perícia. 

O ordenamento jurídico brasileiro, por meio do Artigo 145 do Código de Processo Civil – 
CPC1, evidencia a necessidade de prova pericial diante da complexidade da causa e 
quando a prova de fato depender do conhecimento técnico-científico. Para a escolha desses 
peritos, os profissionais deverão estar inscritos no órgão da classe e comprovar a sua 
especialidade na matéria a qual opinarão. Foi demonstrado o quão importante é atender a 
essas especificações para a qualificação de perito nas diversas áreas (NASCIMENTO, 
2010). 

A palavra perícia está depositada no estudo morfológico da língua portuguesa como 
pertencente à classe de palavras substantivadas feminina sendo atribuídos cinco 
significados específicos: 1º) Qualidade do perito, 2º) habilidade, destreza, 3º) vistoria ou 
exame de caráter técnico e especializado, 4º) conjunto de peritos (ou um só) que faz essa 
vistoria, 5º) conhecimento, ciência (AURÉLIO, 2013). 

O perito judicial deverá, portanto, ter conhecimento técnico e científico capaz de esclarecer 
o nexo causal em perícias envolvendo atividade laboral. Nexo causal é definido como o 
elemento referencial entre conduta e resultado (CAVALIERE FILHO, 2012). É através dele 
que podemos concluir quem foi o causador do dano. Para isso, é necessário o estudo do 
movimento humano (cinesiológico) e das intervenções físicas do movimento combinado 
(biomecânica), além da ergonomia ambiental. 

Tem sido demonstrado um grande desafio, em países com fortes processos de 
industrialização, identificar o nexo causal das patologias relacionadas ao trabalho 
(CARRARA E ABREU,2012). Afirma – se, ainda, que essas doenças têm grandes 
implicações legais na vida dos pacientes, sendo seu reconhecimento regidos por normas e 
legislações que devem garantir a saúde do trabalhador. 

A identificação do nexo causal patológico passa por enormes desafios, principalmente 
quando se tratada de LER/DORT, uma vez que esta é uma doença multicausal que requer 
ampla investigação dos hábitos laborais e pessoais do trabalhador (MENEGON, 
CAMAROTTO, BERNADIO, 2012).  

Foi provada a dificuldade de se realizar perícia judicial nessa área por falta de conhecimento 
técnico especializado (BERNARDES, MORO, MERINO, 2010). Traduz – se, assim, o 
cenário de dificuldades na escolha de técnica avaliativa ergonômica, influenciando no poder 
conclusivo do perito judicial, e portanto atuando positiva ou negativamente sobre a sentença 
praticada nos Tribunais de Justiça. 

Ao analisar o contexto histórico da ergonomia, observa se que esta prática não se faz tão 
antiga, sendo o registro mais velho, a Norma Reguladora 17, do Ministério do Trabalho e 
Emprego. Nesta norma foram montadas estratégias de proteção contra riscos ergonômicos 
a serem cumpridos por todas as empresas. Destaca-se que a NR-17 ainda não era 
regulação para pericias judiciais como a norma ISO 11228-3 e o Decreto 6.957/09 da 
Previdência Social. 

A presente pesquisa tem o fito de propor subsídios técnicos à atividade do perito na 
identificação do nexo causal de patologias envolvendo o grupo LER/DORT, notadamente a 
possibilidade de aplicação do Decreto 6.957/09 da Previdência Social e a norma 
internacional ISO 11228-3, reconhecendo que se trata de um grupo de doenças de 
complexa investigação. 



2.  METODOLOGIA 

A pesquisa realizada assumiu classificação como de natureza aplicada em razão dos 
conhecimentos gerados possuírem aspectos práticos e dirigidos à solução dos problemas já 
apontados. A abordagem da pesquisa com características qualitativa e quantitativa 
considerou a interpretação dos acontecimentos, bem como as informações obtidas através 
dos laudos analisados, sendo o procedimento técnico adotado foi do tipo documental direta, 
utilizando-se de laudos periciais da 2ª Vara do Trabalho em Sergipe. 

As atividades de pesquisa realizadas ao longo de quatro meses dividiram-se em três 

momentos distintos tendo cada etapa sua metodologia própria empregada 

2.1  Etapa 1: Pesquisa Por Produções Científicas Pertinentes e Necessárias na 

Biblioteca CAPES e Do Google Acadêmico 

Essa etapa buscava identificar produções científicas via pesquisa bibliométrica sistemática e 

longitudinal. Para isso, iniciou se a pesquisa através do portal CAPES e num segundo 

momento através do site Google Acadêmico. 

As pesquisas foram realizadas em Julho/2014 reunindo consulta a todos os bancos de 

dados mantidos pelos sites pré-definidos sempre buscando artigos, dissertações, teses e/ou 

periódicos já publicados como meio de identificação de produções científicas pertinentes ao 

objeto da pesquisa. Foram utilizados os descritores “laudo pericial” e “ergonomia” em suas 

variantes do português e do inglês. Os resultados obtidos no portal CAPES mostrou 

igualdade com o Google Acadêmico sendo angariado um total de 100 publicações. 

A partir de então foi realizada criteriosa avaliação para identificar a presença de alusões as 

palavras “laudo pericial” e/ou “ergonomia” nas sessões resumo ou palavras-chave. Caso 

fosse necessário era feita a leitura da publicação na íntegra. Os critérios de exclusão foram 

o maior distanciamento da comparativo de ideias entre o grupo formado pelas palavras 

chave e objeto de pesquisa versus o grupo formado pelo título do artigo e, pela metodologia 

aplicada pelo autor. 

Foram selecionados, então 47 artigos, os quais incitam resposta para os problemas da 

pesquisa que fora previamente levantados. Esses artigos foram categorizados pelos 

seguintes itens: autoria, objetivo do estudo, metodologia aplicada, resultados alcançados, 

considerações sobre os laudos periciais, informações referentes ao laudo investigativo e 

título. 

2.2  Etapa 2: Pesquisa Envolvendo Levantamento Dos Processos Judiciais 

Trabalhistas, Da 2ª Vara Do Trabalho Em Sergipe, Reunidas Eletronicamente Entre 

Julho/2012 e Julho/2014 

Na segunda etapa procurou elencar todos os processos trabalhistas da 2ª Vara do Trabalho 

de Sergipe em que o pleito de direitos resultou em ações periciais judiciais de nexos causais 

envolvendo patologias do sistema osteomuscular (LER/DORT). Tal finalidade decorreu da 

necessidade em atender os objetivos pré-estabelecidos, dentre eles a possível utilização de 

conhecimentos da ergonomia para auxiliar na comprovação da existência de nexo-causal 

patológico-laboral da LER/DORT. 

Os processos foram analisados de acordo com as informações específicas retratadas. 

 



Tabela 1 - Lista dos principais documentos analisados que fizeram parte dos autos dos 

processos da 2ª Vara do Trabalho 

 

Documentos principais Informação retratada 

Laudo Médico Pericial 

Documento elaborado pelo perito judicial nomeado pelo douto 
julgador que contém exposição detalhada, minuciosa do que foi 

observado, analisado pelo perito sobre os fatos ou 
circunstancias objeto da perícia. 

Laudo Técnico produzido 
por Assistente Técnico 

Laudo Técnico produzido por profissional indicado pelas partes 
envolvidas (reclamante e/ou reclamado) com a finalidade de 
pesquisar e informar sobre as questões propostas através de 

provas científicas e documentais. 

Manifestação sobre o 
laudo Pericial 

Pedido de advogado das partes no tocante ao conteúdo 
apresentado pelo Laudo do Perito Judicial. 

Prova Pericial 
Emprestada 

Laudo Pericial que foi realizado para um determinado processo 
e agora, este mesmo laudo, está sendo utilizado como meio de 

prova em outro processo distinto. 

Petição inicial produzida 
pelo advogado do 

reclamante 

Ajuizamento de reclamação trabalhista contra empresa 
reclamada (ré no processo) com vistas a assegurar direitos 
trabalhistas diversos do reclamante previsto em legislação 

hodierna. 

Agendamento da perícia 
Petição apresentada pelo Perito Judicial informando data, local 

e hora da realização do ato pericial. 

Laudo Técnico das 
Condições Ambientais do 

Trabalho – LTCAT 

Documento elaborado pela reclamada (ré no processo) 
contendo informações técnicas sobre enquadramentos de 
atividades com riscos que almejam adicional insalubre ou 

periculoso 

Sentença Judicial 
Prolação de decisão judicial apresentando suas justificativas e 

enquadramentos. 

 

Uma vez autorizado pelo diretor da 2ª Vara do Trabalho, foram reunidos processos que 

faziam parte do banco de dados digital interno (intranet) do sistema de acompanhamento 

processual conhecido por Processo Judicial Eletrônico – PJE. A identificação dos processos 

de interesse (população/amostra) foi realizada fazendo uso do termo “laudo pericial” no 

campo “busca por critério” disponível no sistema PJE. 

Após este levantamento inicial, realizou-se uma classificação referente aos tipos de 

patologias do objeto pericial. De acordo com os resultados alcançados, uma amostra 

composta somente por processos envolvendo perícias judiciais em lesões osteomusculares 

(LER/DORT) foi analisada. 

A decisão por esse escopo de pesquisa nesta etapa, assim apresentado, deu-se em 

consequência da Vara do Trabalho escolhida abranger reclamações de trabalhadores da 

capital e dos municípios geograficamente circunvizinhos, e assim, portanto reunir uma 

incidência de empresas com atividade econômica principal (CNAE) sugestiva a existência 

de patologias-laborais do grupo LER/DORT. 

O acesso integral aos achados da pesquisa só foi possível perante solicitação formal à 
diretoria da 2ª Vara do Trabalho em Sergipe, ainda que o ambiente virtual utilizado 
encontrasse parcialmente disponível na internet a qualquer cidadão. O pedido de 
autorização de acesso às informações detalhadas dos processos junto ao Tribunal Regional 
do Trabalho – TRT aconteceu diante da necessidade pormenorizada de conhecer certos 
documentos de cada processo mantidos na rede interna (intranet), bem como pelo intervalo 



da pesquisa (julho/12 a julho/14) representar um período em que não se poderia realizar 
esta varredura com facilidade na rede aberta de informações (internet). 

2.3  Etapa 3: Pesquisa Por Legislações E Normas Técnicas Com Abordagens Sobre 

Ergonomia E LER/DORT 

O desenho procedimental técnico desta fase é classificado quanto a sua natureza como 
pesquisa aplicada em modalidade documental, pois retrata o estudo de normas de livre 
acesso com importância compulsória ou não. 

Perseguimos nesta etapa identificar legislações e/ou normas técnicas de caráter nacional 
e/ou internacional que contemplassem as palavras-chave “ergonomia” e/ou “LER/DORT” em 
seu escopo. Para tal propósito, foi realizada uma varredura na internet como meio de 
investigação através do site da previdência social (http://www.previdencia.gov.br/) e na 
entidade voltada à padronização e normatização (http://www.iso.org/iso/home.html). Esse 
levantamento ocorreu no mês de Julho/2014 

O critério de escolha pelas fontes de pesquisa, especialmente a da Previdência Social, 
ocorreu pelo caráter agregador de instruções na forma de decretos com características 
compulsórias, e portanto, obrigatórias e soberanas diante de outras discussões paralelas 
que ocorram.  

A escolha por normas técnicas da classe ISO ocorreu diante do reconhecimento mundial e 
no Brasil por apresentar padrão de valor em serviços e/ou produtos. Não obstante, a 
implementação por empresas, das diretrizes encontradas em suas normas representam a 
possibilidade de empresa chancelada via certificado de conformidade de regras 
internacionais. Neste interim e mesmo não tendo um caráter compulsório no Brasil, já que 
as normas foram elaboradas sem a participação direta dos órgãos controladores, 
investigações foram produzidas. 

Por fim, o resultado final foi a identificação de duas normativas sendo uma compulsória na 
forma do Decreto nº 6.957/2009 da Previdência Social, e outra não compulsória através da 
norma ISO 11228-3. 

 

3.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Das 47 publicações encontradas entre o Portal CAPES e o Google Acadêmico, a mais 

antiga datava de 2002. Mostrando a atualidade moderada dos dados com a perspectiva de 

que a temática envolvendo “laudo pericial” e “ergonomia” sendo ainda pouco investigada. 

 

http://www.previdencia.gov.br/
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Fig. 1 – Distribuição de produções científica ao longo dos anos 

 

 

Antes de 2002 não foram encontradas produções científicas pertinentes a temática aqui 

estudada. A partir desse ano surgiram os primeiros estudos, sendo que entre 2002 e 2007 

houve um crescimento com média de produção de 6 artigos por ano. Tal comportamento 

pode ser explicado em razão da publicação do anexo II da Normal Reguladora nº 17 do 

Ministério do Trabalho e Emprego em que as diretrizes compulsórias ergonômicas 

apontaram a Analise Ergonômica do Trabalho (AET) como ação necessária e obrigatória na 

prevenção dos riscos ergonômicos em empresas. 

A partir da análise das áreas de maior interesse, observadas na figura 2, observou se clara 

disparidade para os assuntos jurídicos. Deve se considerar que, havendo um maior 

interesse do segmento jurídico por essa temática, o amadurecimento quanto as questões da 

necessidade de qualidade técnico-científica para realização de um laudo de perícia preciso.  
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Fig. 2 – Distribuição das frequências da produção científica identificada por setor de atividade 

abordada. 

 

 

As condições específicas de trabalho praticado através de gestos, posições, movimentos, 
esforços, tensões, ritmo, carga de trabalho, e outros, permitem afirmar ou rejeitar possíveis 
prejuízos na saúde do trabalhador (VERONESI JR, 2009). Certo disto, fomentar estudos 
voltados a entender, explicar, e sugerir melhorias do cenário torna-se condição necessária 
para atingir o equilíbrio no pleito de direitos junto a justiça. Tal cenário fomenta a ideia de 
que a ergonomia possa auxiliar a construção do pensamento diante da prevenção e do nexo 
técnico causal envolvendo patologias (LER/DORT) e o seu meio de trabalho ocupado. 
Corroborações são identificadas nos estudos que afirmam a urgência na mudança dos 
métodos de análise quando diante de perícias judiciais, sugerindo uma visão ergonômica 
pautada na análise da atividade desenvolvida (JUNIOR, M. et al., 2011). 

Quanto aos processos, foi identificado, incialmente, um universo populacional compreendido 

por 246 laudos periciais divididos em dois grupos distintos: grupo Engenharia e afins, que 

contava com 80% dos trabalhos periciais, e o grupo Saúde, que concentrava apenas 20% 

das perícias. Foi selecionada, ainda uma amostra do grupo da Saúde formada por 11% 

(vinte e oito processos) que se tratavam especificamente de laudos periciais com escopo 

investigativo em doenças ocupacionais. 

Das várias doenças relacionadas ao trabalho, representadas pela figura 3, a mais presente 

foram aquelas pertencentes ao grupo LER/DORT, apresentando em sua grande maioria 

relatórios restritos quanto a ao possível nexo causal dessas patologias. 
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Fig. 3 – Frequência das perícias por doenças ocupacionais abordadas 

 

 

As doenças do grupo LER/DORT são tidas como mantenedoras, ao longo dos anos, do 

primeiro lugar entre as doenças ocupacionais com benefícios concedidos pela Previdência 

Social (MONTEIRO E BERTAGNI, 2005). Estes achados corroboram com os dados 

extraídos do Anuário Estatístico da Previdência Social. Eles ainda afirmam que doenças 

ocupacionais, incluindo LER/DORT precisam de uma boa história clínica, porém para isso 

seria necessária a elaboração de um quadro dinâmico da rotina laboral praticada por esse 

paciente. 

Vale ressaltar, que os segmentos de transporte público (ônibus), supermercados e de 

construção civil foram os que mais demandaram atos periciais judiciais, especialmente por 

queixas do grupo LER/DORT. É defendido que moléstias laborais, a exemplo das geradas 

por esforços repetitivos (LER) tem deixado a tempos de ser patrimônio exclusivo de 

digitadores, havendo incidência em diversos operários de outros ramos de atividades, tais 

com os de linhas de montagem, metalúrgicos, dentre outros (MONTEIRO E BERTAGNI, 

2005). 

A Figura 4 apresenta as conclusões a que se chegaram vinte e oito processos periciais em 
LER/DORT sob os olhares metodológicos investigativos adotados pelo corpo pericial e 
quando aplicado o Decreto nº 6.957/09. As contribuições das informações para a pesquisa 
revelam um ganho significativo na ordem de 46% quando aplicado o Decreto 6.957/09 nas 
perícias judiciais. Esses resultados apontam para um aumento três vezes maior no 
reconhecimento de nexo causal quando utilizado o decreto em comparação as metodologias 
tradicionais normalmente utilizadas pelo corpo pericial. Disto depreende-se a necessidade 
em aperfeiçoar os caminhos periciais adotados para fins de reconhecimento de nexo causal. 
Esse aumento significativo no reconhecimento do nexo causal pode ser atribuído a base 
científica da epidemiologia em o Decreto 6.957/09 foi construído, e assim justificando a 
possibilidade de ser utilizada como recurso auxiliar em investigações futuras. 
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Fig. 4 – desfecho dos laudos periciais de LER/DORT na ótica pericial utilizando o Decreto 

6957/09 

 

 

Entre todos os peritos nomeados para atuar em processos judiciais de LER/DORT 50% 
(catorze processos periciais) eram peritos com formação na área médica, como mostrado na 
figura 5, dos quais um mesmo perito atuou em 46% (treze processos periciais) em perícias 
de nexo causal do grupo de patologias conhecidas como LER/DORT. Em consulta realizada 
formalmente a Associação Brasileira de Ergonomia – ABERGO, através do site desta 
mesma associação, apenas um único perito, entre os quatros nomeados, possuía 
certificação pela associação. Neste aspecto torna-se importante estimular peritos judiciais a 
seguirem um caminho pautado nas premissas ergonômicas defendidas pela ABERGO com 
fins de fortalecer os pontos fracos num contexto de ato pericial judicial envolvendo nexos 
patológicos do grupo LER/DORT 

Percebe-se o caráter predominante de profissionais da área de saúde atuando como peritos 
judiciais nos casos de LER/DORT, que em parte explicaria a ideia expressa da hipótese do 
problema da pesquisa ao não incluir ferramentas ergonômicas nos métodos de análise 
investigativa. E essa não inclusão pode ser explicada pelo possível desconhecimento da 
existência de ferramenta auxiliar utilizado pela ergonomia combinado com sua metodologia 
de uso. 

As doenças relacionadas ao trabalho devem ser constatadas mediante a adoção de olhares 
multicausais e multifatoriais, especialmente as que se retratam de patologias do grupo da 
LER/DORT (REIS, 2005). É apontado, ainda, que dentre os fatores de riscos já 
reconhecidos que envolvem este grupo de doenças devem incluir fatores biomecânicos e 
psicossociais (BERNARDES; MORO; MERINO, 2010). 

O predomínio de profissionais da área médica representa a confiança nos trabalhos em que 
o magistrado tem depositado.  A existência de orientação técnica advinda do Conselho 
Federal de Medicina sinaliza abertura para que outras áreas científicas, a exemplo da 
ergonomia, possam se juntar e produzir sinergia científica no estabelecimento do nexo 
técnico correlacionando o diagnóstico da moléstia com o trabalho. 

O fato do perito não se deslocar para o ambiente de trabalho do reclamante para verificar in 
loco como se executavam as atividades indica ausência de rigor quanto à metodologia 
pericial adotada, e que pode ser ampliada quando não fundamentada por legislações e 
normas técnicas a exemplo do Decreto 6.957/09 e da ISO 11228-3. 

O conhecimento advindo da aplicação da Análise Ergonômica do Trabalho é um poderoso 
aliado do Médico Perito Judicial no entendimento da gênese e da evolução das patologias 
ocupacionais com repercussões no nexo causal (BERNARDES; MORO; MERINO, 2010). 
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A necessidade de formação profissional pautada na ergonomia não surge apenas como 
condição imprescindível. O profissional perito que atue em perícias judiciais deve adquirir 
conhecimentos relativos a legislações e a matéria processual jurídica visto que a sua 
ausência pode fragilizar seus estudos (BERNARDES, JÚNIOR, 2011). 

 

4.  CONCLUSÃO 

Um processo judicial investigativo de nexo causal referente a uma doença laboral não 

significa uma tarefa simples a ser cumprida. O profissional perito que se propõe a praticá-lo 

deverá estar ciente de uma série de requisitos necessários e obrigatórios de caráter técnico, 

processual, legal, e normativo, de modo que possa emitir laudo conclusivo o mais próximo 

possível da realidade enfrentada pelo trabalhador e livre de vícios ou possibilidades de 

impugnações.  

Levando-se em consideração o valor numérico de 42% de casos notificados segundo 

estratificação no ano de 2013 sobre doenças do grupo LER/DORT reconhecidos pela 

Previdência Social e referenciada como base o teor do Decreto 6.957/09, estima-se que em 

situações análogas, utilizando-se das ferramentas sugeridas pela norma ISO 11228-3 

combinada com este decreto, a estatística seria significativamente maior uma vez que os 

casos onde o estudo epidemiológico (utilizado pelo decreto) tenha sido pouco conclusivo 

para nexo causal, as considerações das ferramentas ergonômicas da norma ISO 11228-3 

auxiliariam como argumento técnico-científico de valor probante e assim reforçando os 

enquadramentos periciais produzidos. Como consequência um aumento do número de 

casos na justiça trabalhista poderia fomentar nova inclusão de profissionais peritos judiciais 

devidamente preparados.  

Ao simular o uso do Decreto 6.957/09 aos processos periciais envolvendo doenças do grupo 

LER/DORT triplicou-se o número de processos com reconhecimentos de nexo causal em 

comparação a conclusão inicial manifestada pelo corpo pericial. Tal acontecido atribui-se ao 

uso dos conhecimentos advindos da epidemiologia utilizada para validar a construção das 

informações presentes no decreto. Neste sentido, possibilidades técnicas reais do decreto 

vir a ser considerado no futuro como recurso auxiliar nos enquadramentos praticados pelo 

corpo pericial em perícias de LER/DORT. 

Esses resultados sugerem o estímulo a novos estudos no tocante a avaliações de impactos 

na sociedade e ao trabalhador pela introdução de mecanismo auxiliar no enquadramento 

metodológico praticado por peritos em processos judiciais de LER/DORT. 

Como evidenciado houve predomínio de nomeação de peritos com formação na área de 

medicina totalizando 50% de todo espaço amostral analisado.  

Destaque-se a condição de ausência de aplicação de algum modelo ferramental de 

avaliação ergonômica nas práticas periciais, ainda que tenha sido observada em 50% dos 

processos uma abordagem com foco humano/sistema. 

Acreditamos que a proposta de utilização da norma internacional ISO 11228-3 e do Decreto 

6.957/09 como parte integrante do fio condutor do nexo causal não tem a pretensão em 

minimizar os atuais problemas identificados pela falta de especialização dos peritos judiciais 

na área de ergonomia. Importante é mencionarmos que se os profissionais peritos judiciais 

fossem assessorados por profissionais ergonomistas certificados pela ABERGO, dada a 

existência voluntária e atual de uma lacuna entre esta associação e peritos judiciais, não 



enfrentariam as dificuldades e fragilidades de seus atos periciais e assim evitariam uma 

impugnação do resultado de seus trabalhos.  

De fato, a mera utilização de métodos investigativos pautados em aspectos clínicos, 

cinesiológicos e biomecânicos, entre outros aspectos, não são garantias suficientes para 

emitir um nexo causal livre de vícios ou imprecisões envolvendo patologias do grupo 

LER/DORT. Faz-se necessário inserir no escopo metodológico pericial visitas 

imprescindíveis ao ambiente laboral do trabalhador com consequente uso de ferramentas 

ergonômicas consagradas cientificamente de modo a melhor retratar a situação vivenciada 

pelo trabalhador.   

Tendo em vista a patologia estudada, LER/DORT, ser uma doença de origem multicausal, 

de difícil identificação, e exame pericial de natureza complexa, que abrange mais de uma 

área de conhecimento especializado (Medicina, Fisioterapia, Ergonomia, Educação Física) 

propõe-se, ainda, que a perícia seja realizada por mais de um profissional das áreas 

correlatas à matéria, com fulcro no art. 431-B do CPC.  

Vale salientar que, caso fosse aplicado o Decreto 6.957/09 aos processos estudados, mais 

da metade (54%) dos laudos periciais envolvendo patologias do grupo LER/DORT não 

teriam suas conclusões confirmadas, demonstrando que sua utilização sugere reflexões 

pelo corpo pericial, e assim então, conferindo a este um importante valor como recurso de 

auxílio dada a base científica pautada na epidemiologia em que o decreto se baseia. Dessa 

forma, torna-se importante, para minimização das fraquezas do laudo pericial, que novas 

avaliações quanto a atual forma de certificação acreditada pela ABERGO sejam produzidas 

sob um olhar pautado nas necessidades de qualificação profissional real a que o corpo 

pericial necessita. 
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